
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO  N.  0000869-
38.2005.815.0181
Origem : 4ª Vara da Comarca de Guarabira
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado
Apelante : Narciso Malha Tecidos Ltda.
Advogado : Leomar da Silva Costa
Apelado : Sandra de Souza
Advogado : Humberto de Souza Felix
Recorrente : Sandra de Souza
Advogado : Humberto de Souza Felix
Recorrido : Narciso Malha Tecidos Ltda.
Advogado : Leomar da Silva Costa

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS.  CONSUMIDOR.  RESTRIÇÃO AO
CRÉDITO.  CONTRATO.  ASSINATURA DIVERGENTE
DA AUTORA DA DEMANDA. FATO DEMONSTRADO
POR PERÍCIA DO IPC. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO.  CONSUBSTANCIAÇÃO.  LESÃO  MORAL
CONFIGURADA. DANO DECORRENTE DO PRÓPRIO
FATO. DESPROVIMENTO.

Resta configurado o dano moral independentemente da
efetiva lesão na situação em que existe  falsificação da
assinatura  e  há  inclusão  indevida  de  nome  do
consumidor em órgão de restrição ao crédito, por ser da
responsabilidade  do  fornecedor  adotar  cautelas  no
momento da celebração do contrato.
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RECURSO ADESIVO. QUESTIONAMENTO ACERCA
DA  EXTENSÃO  DA  PRESTAÇÃO  ARBITRADA  A
TÍTULO DE DANO MORAL.  QUANTIFICAÇÃO EM
HARMONIA  COM  OS  CRITÉRIOS  PUNITIVO  E
PEDAGÓGICO.  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.
INOCORRÊNCIA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA.  MATERIALIZAÇÃO.
DESPROVIMENTO.

A prestação fixada no importe de R$ 5.000,00 a título de
dano  moral  está  em  harmonia  em  relação  aos
parâmetros  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,
impondo  a  manutenção  da  quantia  arbitrada  para
atender  aos  fins  pedagógicos  e  sem  desencadear  a
materialização do enriquecimento sem causa.

Resta  caracterizada  a  sucumbência  mínima  da
apelada/demandante,  por  ter  obtido  êxito  em  relação
aos dois pleitos formulados na exordial – obrigação de
fazer a retirada do nome da consumidora do órgão de
restrição  cadastral  e  a  condenação  do  demandado  ao
pagamento  de  indenização  por  dano  moral  –,  e  o
julgamento do pedido em parte decorreu da fixação da
indenização no importe de R$ 5.000,00 dos R$ 18.000,00
requeridos na exordial.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  desprover o apelo e o recurso
adesivo.
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação e recurso adesivo interpostos por
Narciso Malha Tecidos Ltda.  e Sandra de Souza,  respectivamente,  contra
sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  da  Comarca  de  Guarabira nos
autos da ação de indenização por danos morais por esta ajuizada em face
daquela.

O Juízo  a quo julgou procedente em parte o pedido e
condenou a demandada ao pagamento de indenização no importe de R$
5.000,00,  por  entender  configurado o  ato  ilícito,  porquanto  a  autora  não
celebrou o contrato relacionado à restrição cadastral questionada nos autos,
considerando estar comprovado por laudo pericial que a assinatura aposta
não era da demandante. Declarou a configuração da sucumbência mínima
na forma do art. 21, Parágrafo Único, do CPC/73, e condenou a promovida
ao pagamento de custas e honorários advocatícios, arbitrando estes à razão
de 15% do valor da condenação.

Assevera  a  apelante  ser  legítimo  o  ato  de  restrição
cadastral do nome da apelada, por ter deixado de receber duas prestações
pactuadas no contrato inserto às f. 42 dos autos.

Sustenta inexistir responsabilidade pelo fato descrito na
petição inicial, por ser imperceptível a falsificação da assinatura do contrato,
e que o suposto ato ilícito é imputável a terceiro.

Alega estar a prestação arbitrada a título de dano moral
em descompasso com a dogmática jurídica vigente, ao argumento de que
existe incompatibilidade com os fins pedagógicos da indenização, além de
ser  desrazoável  e  desproporcional  em relação ao valor  da  prestação que
ensejou a restrição cadastral.

Afirma  ocorrer  a  caracterização  da  sucumbência
recíproca, porquanto a apelante se beneficiou apenas de 27,77% da extensão
do pleito requerido na exordial.
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Pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  julgar
improcedente o pedido e, na eventualidade de não acolhimento desse pleito,
requer o provimento parcial do recurso para reduzir o valor da indenização
e a forma de pagamento dos honorários advocatícios.

A apelada  sustenta  estar  caracterizado  o  ato  ilícito  e
preclusa a discussão concernente à legitimidade do laudo pericial, por não
ter o apelante se insurgido oportunamente em relação à decisão que afastou
a alegação de nulidade da perícia.

Assevera  inexistir  a  configuração  da  sucumbência
recíproca,  por  ter  sido  julgado  procedente  em  parte  o  pleito  relativo  à
extensão econômica da prestação arbitrada a título de dano moral.

Pugna pelo desprovimento do apelo.

A  apelada/recorrente  sustenta  existir
desproporcionalidade entre o valor da prestação indenizatória em relação
ao ressarcimento da lesão suportada, razão por que pugna pelo provimento
do recurso adesivo para majorar o quantum indenizatório para R$ 18.000,00.

O Ministério  Público não emitiu  parecer  de  mérito,  f.
253/254.

É o relatório.

VOTO:

Exmo. Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) - Relator

Inicialmente  deixo  consignado  que  as  irresignações
veiculadas na apelação e recurso adesivo serão apreciadas em conjunto, por
versarem  sobre  a  configuração  do  ato  ilícito  e  a  respectiva  extensão  do
quantum indenizatório.
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Narra a autora/apelada que,  em razão da ausência de
pagamento do débito de duas prestações, cada uma no importe de R$ 20,92,
vencidas em 15/01/2002 e 04/02/2002, teve seu nome inserido em órgão de
restrição  ao  crédito,  aduzindo  que  esse  ato  foi  ilegítimo,  por  não  ter
celebrado o contrato relacionado ao débito em discussão.

O Órgão originário entendeu que os fatos delineados na
exordial estavam comprovados, por ter sido demonstrado que a assinatura
aposta no contrato não era da autora, fundamentando o  decisum em laudo
pericial elaborado pelo Instituto de Polícia Científica deste Estado.

Da  análise  das  provas  trazidas  aos  presentes  autos,
observo que os fatos alegados pela apelante nas razões recursais estão em
desarmonia com o conjunto probatório, pois a assinatura inserta no contrato
não é de titularidade da apelada, conforme concluiu o perito do Instituto de
Polícia Científica do Estado da Paraíba, f. 101/103.

A  insurgência  central  do  recorrente  versa  sobre  a
legitimidade  do  laudo  pericial,  e  essa  circunstância  não  descredencia  a
idoneidade do  documento  invocado  pelo  Juízo  para  respaldar  o  decreto
condenatório.

Isso  porque  a  perícia  grafotécnica  foi  elaborada  por
órgão  dotado  de  fé  pública,  portanto  hábil  para  fundamentar  decisão
judicial.

A  ordem  jurídica  vigente  estabelece  que  resta
configurado o dano moral independentemente da efetiva lesão na situação
em que existe falsificação da assinatura e há inclusão indevida de nome do
consumidor em órgão de restrição ao crédito, por ser da responsabilidade
do fornecedor o ato praticado de forma negligente.

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO. CONTRATO
DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  TELEFONIA  MÓVEL.
ASSINATURA FALSIFICADA.  FRAUDE.  RESPONSABILIDADE
DO  FORNECEDOR.  NEGLIGÊNCIA.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA
DO  NOME  DO  AUTOR EM  CADASTRO  DE PROTEÇÃO  AO
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CRÉDITO.  DANO  MORAL  PRESUMIDO.  SENTENÇA
REFORMADA. A prova dos autos demonstra claramente tratar-se
o fato narrado de uma fraude previsível e evitável, tendo havido
falha  no  cumprimento  do  dever  de  cautela  imposto  à  empresa
apelada, no sentido de envidar as providências necessárias a coibir
a  utilização indevida  dos  dados  e  documentos  do apelante  por
terceiro  fraudador.  É  sabido  que  o  dano  moral  por  inscrição
indevida  em  cadastros  de  inadimplentes  é  in  re  ipsa,  ou  seja,
prescinde  da  demonstração  do  efetivo  prejuízo,  sendo  este
presumido. A doutrina e a jurisprudência têm estabelecido que a
indenização  por  danos  morais  possui  caráter  punitivo,  vez  que
configura  verdadeira  sanção  imposta  ao  causador  do  dano,
inibindo-o de voltar a cometê-lo, além de caráter compensatório,
na medida em que visa atenuar a ofensa sofrida pela vítima, por
meio da vantagem pecuniária a ela concedida. Para que esteja apta
a cumprir as funções a que se destina,  a indenização por danos
morais  deve  ser  arbitrada  com  fulcro  na  razoabilidade  e  na
proporcionalidade,  no  intuito  de  não  ser  seu  valor  excessivo  a
ponto  de  gerar  o  enriquecimento  ilícito  do  ofendido,  nem  se
mostrar irrisório, com o estímulo à prática danosa. (TJMG; APCV
1.0016.14.013307-1/001; Rel. Des. Sérgio André da Fonseca Xavier;
Julg. 15/12/2015; DJEMG 22/01/2016)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO. CONTRATO
DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  TELEFONIA  MÓVEL.
ASSINATURA FALSIFICADA.  FRAUDE.  RESPONSABILIDADE
DO  FORNECEDOR.  NEGLIGÊNCIA.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA
DO  NOME  DO  AUTOR EM  CADASTRO  DE PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  DANO  MORAL  PRESUMIDO.  SENTENÇA
REFORMADA. A prova dos autos demonstra claramente tratar-se
o fato narrado de uma fraude previsível e evitável, tendo havido
falha  no  cumprimento  do  dever  de  cautela  imposto  à  empresa
apelada, no sentido de envidar as providências necessárias a coibir
a  utilização indevida  dos  dados  e  documentos  do apelante  por
terceiro  fraudador.  É  sabido  que  o  dano  moral  por  inscrição
indevida  em  cadastros  de  inadimplentes  é  in  re  ipsa,  ou  seja,
prescinde  da  demonstração  do  efetivo  prejuízo,  sendo  este
presumido. A doutrina e a jurisprudência têm estabelecido que a
indenização  por  danos  morais  possui  caráter  punitivo,  vez  que
configura  verdadeira  sanção  imposta  ao  causador  do  dano,
inibindo-o de voltar a cometê-lo, além de caráter compensatório,
na medida em que visa atenuar a ofensa sofrida pela vítima, por
meio da vantagem pecuniária a ela concedida. Para que esteja apta
a cumprir as funções a que se destina,  a indenização por danos
morais  deve  ser  arbitrada  com  fulcro  na  razoabilidade  e  na
proporcionalidade,  no  intuito  de  não  ser  seu  valor  excessivo  a
ponto  de  gerar  o  enriquecimento  ilícito  do  ofendido,  nem  se

APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO N.0000869-38.2005.815.0181 6



mostrar irrisório, com o estímulo à prática danosa. (TJMG; APCV
1.0390.13.002710-0/001; Rel. Des. Sérgio André da Fonseca Xavier;
Julg. 15/06/2015; DJEMG 22/06/2015)

Encontrando-se  evidente  que  houve  negligência  da
entidade prestadora de serviço, ao deixar de adotar as devidas cautelas no
momento  da  celebração  do  contrato  e  proceder  a  inclusão  do  nome  do
consumidor em órgão de restrição ao crédito indevidamente, está correta a
decisão do Juízo  a quo lhe atribuiu responsabilidade pelo evento descrito
nos autos.

Na  situação  de  dano  moral,  cada  caso  se  reveste  de
características  específicas,  refletidas  subjetivamente  na  fixação  da
indenização,  tendo em vista  a observância das  circunstâncias do fato,  as
condições  do  ofensor  e  do  ofendido,  o  tipo  de  dano,  além  das  suas
repercussões no mundo interior e exterior da vítima.

Além disso, deve-se atentar para o seu fim pedagógico
de desestimular a repetição de conduta semelhante, assegurar certo alento
ao ofendido que minimize as  agruras  suportadas,  mas de acordo com a
capacidade econômica de quem deve, de modo a não causar sua ruína, e
nem patrocinar o enriquecimento sem causa. 

No  caso  concreto,  verifico  que  a  prestação  fixada  no
importe de R$ 5.000,00 a título de dano moral, está em harmonia em relação
aos  parâmetros  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  impondo  a
manutenção da quantia arbitrada para atender aos fins pedagógicos e sem
desencadear a materialização do enriquecimento sem causa.

Por fim, verifico que está caracterizada a sucumbência
mínima da apelada/demandante.

Isso porque,  os  dois  pleitos  formulados  na exordial  –
obrigação de fazer a retirada do nome da consumidora do órgão de restrição
cadastral e a condenação do demandado ao pagamento de indenização por
dano moral – foram acolhidos, e o julgamento do pedido em parte decorreu
da  fixação  da  indenização  no  importe  de  R$  5.000,00  dos  R$  18.000,00
requeridos na exordial.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
APELO  E  AO  RECURSO  ADESIVO, mantendo  na  íntegra  a  sentença
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recorrida.

É o voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 16 de agosto de 2016, conforme
certidão de julgamento de f.  265,  o Exmo. Des.  Saulo Henriques de Sá e
Benevides,  dele  participando,  além  deste  Relator,  o  Exmo.  Dr.  Carlos
Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador
de Justiça.

João Pessoa, 17 de julho de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
Relator/Juiz convocado
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